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INTRODUÇÃO 

A Coordenadoria de Registro de Julgamento e Gestão da Informação - Cojin, 

por meio da Divisão de Gestão da Informação, Jurisprudência e Biblioteca - Digib, 

apresenta uma bibliografia sobre direito regulatório, como forma de contribuir para a 

agilidade dos trâmites judiciais de possíveis processos referentes a esse tema. 

Os itens estão reunidos e organizados em livros, capítulos de livros, artigos, 

dissertações e teses. 

Os documentos que não apresentarem o link para acesso à internet poderão ser 

solicitados por meio de mensagem enviada ao endereço eletrônico serau@trf1.jus.br 

ou pelos telefones 3314-5342 e3314-5213. 
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LIVROS 

2020 

CRUZ, Carlos Oliveira; SARMENTO, Joaquim Miranda.  Manual de parcerias 
público-privadas e concessões. Belo Horizonte: Fórum, 2020. 680 p. 

FONSECA, Reynaldo Soares da; COSTA, Daniel Castro Gomes da. Direito regulatório: 
desafios e perspectivas para a administração pública. Belo Horizonte: Fórum, 2020. 525 
p. 

SOMBRA, Thiago Luís Santos. Fundamentos da regulação da privacidade e 
proteção de dados pessoais: pluralismo jurídico e transparência em perspectiva. 2. 
tiragem. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2020. 240 p. 

WILLEMAN, Flávio de Araújo.  Responsabilidade civil das agências reguladoras. 4. 
ed. Belo Horizonte: Fórum, 2020. 254 p. 

2019 

BECKER, Daniel; FERRARI, Isabela (Coord.). Regulação 4.0: novas tecnologias sob a 
perspectiva regulatória. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2019. 277 p. Número de 
chamada: 341.3 R344 RNT (TRF1) 

GARCIA, Flávio Amaral. Concessões, parcerias e regulação. São Paulo: Malheiros, 
2019. 416 p. Número de chamada: 341.353 G216 CPE (TRF1) 

MELO, Renato Dolabella.Indicações geográficas e o direito da regulação e da 
concorrência: atualizado de acordo com a IN 95/18 do INPI. Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 2019. 180 p. 342.27 M528 IGE (TRF1) 

RICALDE, Mario do Carmo. Regularização fundiária rural e urbana: impactos da Lei 
nº 13.465/2017. 2. ed., 2. tiragem. Campo Grande: Contemplar, 2019. 346 p. Número de 
chamada: 342.1235 R487 RFR 2. ed. (TRF1)  

SCHAPIRO, Mario Gomes; MARINHO, Sarah Morganna Matos. Compliance 
concorrencial: cooperação regulatória na defesa da concorrência. São Paulo: Almedina, 
2019. 99 p. Número de chamada: 342.233 S294 CCC (TRF1) 

2018 

ARAGÃO, Alexandre Santos de; PEREIRA, Anna Carolina Migueis; LISBOA, Letícia 
Lobato Anicet (Coord.). Regulação e infraestrutura. Belo Horizonte: Fórum, 2018. 693 
p. Número de chamada: 341.3221 R344 REI (TRF1) 

ARANHA, Marcio Iorio. Manual de direito regulatório: fundamentos de direito 
regulatório. 4. ed. London: Laccademia Publishing, 2018. 184 p. 
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CUNHA, Marcelo Barros da. Regulação da radiodifusão no Brasil: uma crítica à luz 
do pluralismo e do direito à comunicação. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2018. 193 p. 
Número de chamada: 341.3221 R344 REI (TRF1) 

CYRINO, André Rodrigues. Direito constitucional regulatório. Rio de Janeiro: 
Processo, 2018. 

GUERRA, Sérgio (Org.). Teoria do estado regulador: volume III. Curitiba: Juruá, 2018. 
455 p. Número de chamada: 341.3221 T314 TDE (TRF1) 

GUERRA, Sérgio. Discricionariedade, regulação e reflexividade: uma nova teoria 
sobre as escolhas administrativas. 5. ed., rev. e atual. Belo Horizonte: Fórum, 2018. 480 
p. Número de chamada: 341.35 G934 DER 5. ed. (TRF1) 

LOPES, Othon de Azevedo. Fundamentos da regulação. Rio de Janeiro: Processo, 
2018. 345 p. Número de chamada: 341.378 L864 FDR (TRF1) 

PROENÇA, Fabriccio Quixadá Steindorfer. Energias renováveis: meio ambiente e 
regulação. Curitiba: Juruá, 2018. 129 p. Número de chamada: 341.3443 S821 ERM 
(TRF1) 

2017 

CARDOSO, Henrique Ribeiro. O poder normativo das agências reguladoras. 2. ed., 
rev. e atual.  Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2017. 276 p. 

2016 

ARANHA, Márcio Iorio.  Serviços de radiofusão e telecomunicações: regime regulatório. 
1. ed., atual. até 1. de janeiro de 2016. Londres: Laccademia Publishing, 2016.  672 p. 

FERREIRA FILHO, Marcílio da Silva. Poder regulamentar: aspectos controvertidos no 
contexto da função regulatória. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2016. 261 p. Número de 
chamada: 341.3511 F383 PRA (TRF1) 

GUERRA, Sérgio (Org.). Teoria do estado regulador: Volume II. Curitiba: Juruá, 2016.  
326 p. 

GUERRA, Sérgio; SAMPAIO, Patrícia; CARNEIRO, Alessandra (Org.). Autonomia 
financeira das agências reguladoras. Curitiba: Juruá, 2016. 229 p. Número de chamada: 
341.3221 A939 AFD (TRF1) 

ISONI, Ananda Tostes. O papel do Poder judiciário no Estado regulador. Rio de 
Janeiro: Lumen Juris, 2016. 85 p. Número de chamada: 341.3221 I85 PDP (TRF1) 

VOLOTÃO, Romilson de Almeida. Direito regulatório, governança e licenciamento 
ambiental: soluções para o aperfeiçoamento do licenciamento ambiental brasileiro. 
Curitiba: Juruá, 2016. 321 p. 
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ZEITOUNE, Ilana. Petróleo e gás no Brasil: regulação da exploração e da produção. 
Rio de Janeiro: Forense, 2016. Número de chamada: 341.3442 Z48 PEG (TRF1) 

2015 

CASTRO JUNIOR, Osvaldo Agripino de. Direito portuário e a nova regulação. São 
Paulo: Aduaneiras, 2015. 486 p. Número de chamada: 342.29015 C355 DPE (TRF1) 

ARAUJO, Danilo Borges dos Santos Gomes de (Org.). Regulação brasileira do 
mercado de capitais. São Paulo: Saraiva, 2015. 280 p. (Série Direito em debate. Direito 
Desenvolvimento Justiça). Número de chamada: 342.2 R344 RBD (TRF1) 

GUERRA, Sérgio (Org.). Teoria do estado regulador.  Curitiba: Juruá, 2015.  459 p. 

MATTOS, Eduardo da Silva. O que a crise do subprime ensinou ao direito?: 
evidências e lições do modelo concorrencial e regulatório bancário brasileiro. São Paulo: 
Almedina, 2015. 209 p. Número de chamada: 342.234 M444 QAC 

MENEZES, Monique.  Autonomia e controle das agências reguladoras: o papel do 
Tribunal de Contas da União no arranjo regulatório brasileiro. Curitiba: Ithala, 2015. 251 
p. 

MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo; FREITAS, Rafael Véras de. A nova regulação 
portuária. Belo Horizonte: Fórum, 2015. 112 p. Número de chamada: 342.29015 M838 
NRP (TRF1) 

OLIVEIRA, Rafael Carvalho Rezende.  Novo perfil da regulação estatal: administração 
pública de resultados e análise de impacto regulatório. Rio de Janeiro: Forense, 2015.  
333 p. 

RIBEIRO, Leonardo Coelho; FEIGELSON, Bruno; FREITAS, Rafael Véras de; 
ARAGÃO, Alexandre Santos de (Coord.). A nova regulação da infraestrutura e da 
mineração: portos, aeroportos, ferrovias, rodovias. Belo Horizonte: Fórum, 2015. 569 p. 
Número de chamada: 341.3221 N935 NRD (TRF1) 

TRAVASSOS, Marcelo Zenni. A legitimação jurídico-moral da regulação estatal à 
luz de uma premissa liberal-republicana: autonomia privada, igualdade e autonomia 
pública: estudo de caso sobre os argumentos paternalistas. Rio de Janeiro: Renovar, 2015. 
514 p. Número de chamada: 341.378 T779 LJM (TRF1) 

 

2014 

DUARTE JÚNIOR, Ricardo César Ferreira. Agência reguladora, poder normativo e 
democracia participativa: uma questão de legitimidade. Curitiba: Juruá, 2014. 334 p. 
Número de chamada: 341.3221 D812 ARP (TRF1) 
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FREITAS, Vladimir Passos de; SILVA, Fernando Quadros da; FARIA, Luis Alberto 
Gurgel de (Coord.). Agências reguladoras no direito brasileiro: teoria e prática. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2014. 300 p. Número de chamada: 341.3221 A265 ARN 
(TRF1) 

GUERRA, Sérgio (Org.). Regulação no Brasil: uma visão multidisciplinar. Rio de 
Janeiro: FGV, 2014. 416 p. Número de chamada: 341.3221 R344 RNBU (TRF1) 

SUNDFELD, Carlos Ari; ROSILHO, André (Org.). Direito da regulação e políticas 
públicas. São Paulo: Malheiros, 2014. 350 p. Número de chamada: 341.3221 D597 DDR 
(MT) (TRF1) 

TRAVASSOS, Marcelo Zenni. Fundamentos do direito regulatório no instituto da 
extrafiscalidade. Brasília: Penélope, 2014. 123 p. Número de chamada: 341.3221 T779 
FDD (TRF1); 341.3221 T779 2014 FDD (PI) 

2013 

ALMEIDA JÚNIOR, João Theotônio Mendes de. A regulação da água: o papel da 
Agência Nacional de Águas. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2013. xxii, 130 p. Número de 
chamada: 341.343 A447 RDA (RO) 

ARAGÃO, Alexandre Santos de. Agências reguladoras e a evolução do direito 
administrativo econômico. 3. ed., rev. e atual. Rio de Janeiro: Forense, 2013. 535 p. 
Número de chamada: 35.078.3 A659 ARE 3. ed. - 2013 (DF)  

HENRIQUES, Isabella Vieira Machado; VIVARTA, Veet (Coord.). Publicidade de 
alimentos e crianças: regulação no Brasil e no mundo. São Paulo: Saraiva, 2013. 159 p. 
Número de chamada: 659.1 P976 PDA (TRF1) 

2012 

GUERRA, Sérgio. Agências reguladoras: da organização administrativa piramidal à 
governança em rede. Belo Horizonte: Del Rey, 2012. 238 p. Número de chamada: 
341.3221 G934 ARD (TRF1) 

SALOMÃO FILHO, Calixto; AMARAL JÚNIOR, Alberto do (Org.). Regulação e 
desenvolvimento: novos temas. São Paulo: Malheiros, 2012. 248 p. Número de chamada: 
341.378 R344 RED (TRF1) 

SCHIRATO, Vitor Rhein. Transportes aquaviários: doutrina, jurisprudência, legislação 
e regulação setorial. São Paulo: Saraiva, 2012. 425 p. Número de chamada: 342.2631 
S337 TAD (TRF1) 

SERRA, Silvia Helena; ESTEVES, Cristina Campos. Mineração: doutrina, 
jurisprudência, legislação e regulação setorial. São Paulo: Saraiva, 2012. 414 p. (Coleção 
Direito Econômico). Número de chamada: 341.344 S487 MDJ (MT) (TRF1) (RO) 

2011 
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ARAGÃO, Alexandre Santos de; FONTES, André (Coord.). O poder normativo das 
agências reguladoras. 2. ed., rev. e ampl. Rio de Janeiro: Forense, 2011. 518 p. Número 
de chamada: 341.3221 P742 PND 2. ed. (PA) (TRF1) 

CADIER, Christophe Yvan François. Sistema financeiro nacional: doutrina, 
jurisprudência e legislação. São Paulo: Saraiva, 2011. 416 p. (Coleção Direito 
Econômico). Número de chamada: 341.378 C124 SFN (TRF1) 

CASTRO, Carlos Roberto de Siqueira. Direito constitucional e regulatório: ensaios e 
pareceres. Rio de Janeiro: Renovar, 2011. 1531 p. Número de chamada: 341.2 C355 DCE 
(PA) 

FRANÇA, Phillip Gil. O controle da administração pública: discricionariedade, tutela 
jurisdicional, regulação econômica e desenvolvimento. 3.ed., rev., atual. e ampl. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2011. 272 p. Número de chamada: 341.31 F814 CDA 3. 
ed. (MA) 

LIMA, Ana Carolina de Alexandria Fernandes. Agências reguladoras: lei nº 9.986 de 
18.07.2000. 2. ed., rev., ampl. e atual. Salvador: JusPodivm, 2011. 191 p. Número de 
chamada: 341.3221 L732 ARL 2.ed.-2011 (PI) 

MARQUES NETO, Floriano Peixoto de Azevedo; COSCIONE, Milene Louise Renée. 
Telecomunicações: doutrina, jurisprudência, legislação e regulação setorial. São Paulo: 
Saraiva, 2011. 399 p. (Coleção Direito Econômico). Número de chamada: 341.88 M357 
TDJ (TRF1) 

MARTÍNEZ, Aurilivi Linares. Direito das infraestruturas: um estudo dos distintos 
mercados regulados. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2011. 1125 p. Número de chamada: 
341.33 D598 DDI (TRF1) 

MARTINEZ, Aurilivi Linares; SADDY, André (Coord.). Estudos sobre regulação e 
crises dos mercados financeiros. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2011. 774 p. Número de 
chamada: 336 E82 ESR (TRF1) 

MARTINS, Ricardo Marcondes. Regulação administrativa à luz da Constituição 
Federal. São Paulo: Malheiros, 2011. 413 p. (Coleção Temas de direito administrativo). 
Número de chamada: 341.31 M386 RAA (TRF1) (BA) 

OLIVEIRA, José Roberto Pimenta; DAL POZZO, Augusto Neves; GROTTI, Dinorá 
Adelaide Musetti (Coord.). Estudos sobre o marco regulatório de saneamento básico 
no Brasil. Belo Horizonte: Fórum, 2011. 400 p. Número de chamada: 341.373 E82 ESO 
(TRF1) 

2010 

ANDREOLA, Susana Cordenonsi. Fundos marinhos: regulamentação pelo direito 
internacional. Curitiba: Juruá, 2010. 245 p. Número de chamada: 341.12251 A559 FMR 
(TRF1) 
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CAMPOS, Rodrigo Augusto de Carvalho. A confluência de competências para 
regulação dos serviços públicos segundo a compreensão dos tribunais superiores. 
São Paulo: Centro de Estudos da Procuradoria Geral do Estado, 2010. 164 p. (Série 
Estudos, 19). Número de chamada: 341.353 C198 CDC (TRF1) 

CARDOSO, Henrique Ribeiro. Controle da legitimidade da atividade normativa das 
agências reguladoras. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010. xiv, 347 p. (Coleção direito 
regulatório). Número de chamada: 341.3221 C268 CDL (TRF1) 

CASTRO JÚNIOR, Osvaldo Agripino de; PASOLD, Cesar Luiz (Coord.). Direito 
portuário, regulação e desenvolvimento. Belo Horizonte: Fórum, 2010. 474 p. Número 
de chamada: 342.29015 D598 DPR (TRF1) 

CASTRO, Marcus Faro de; LOUREIRO, Luiz Gustavo Kaercher (Org.). Direito da 
energia elétrica no Brasil: aspectos institucionais, regulatórios e socioambientais. 
Brasília: Universidade de Brasília 2010. 572 p. Número de chamada: 342.29015 D598 
DPR (TRF1) 

CATARINO, Luís Guilherme. Regulação e supervisão dos mercados de instrumentos 
financeiros: fundamento e limites do governo e jurisdição das autoridades 
independentes. Coimbra: Almedina, 2010. 880 p. (Colecção Teses). Número de chamada: 
341.3809469 C357 RES (TRF1) (MT) 

NESTER, Alexandre Wagner. Direito concorrencial e regulação econômica. Belo 
Horizonte: Fórum, 2010. 523 p. Número de chamada: 342.233 D598 DCE (TRF1) 

OLIVEIRA, Rafael Carvalho Rezende. A constitucionalização do direito 
administrativo: o princípio da juridicidade, a releitura da legalidade administrativa e a 
legitimidade das agências reguladoras. 2. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010. xiii, 198 
p. Número de chamada: 341.3 O48 CDD 2. ed. (MT) 

PEIXINHO, Manoel Messias (Coord.). Marco regulatório das parcerias público-
privadas no direito brasileiro. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010. xi, 208 p. Número de 
chamada: 341.353 M321 MRD (TRF1) 

SADDI, Jairo. Temas de regulação financeira. São Paulo: Quartier Latin, 2010. 213 p. 
Número de chamada: 342.234 S124 TDR (TRF1) 

SANTIAGO JUNIOR, Fernando Antonio. A regulação do setor elétrico brasileiro. 
Belo Horizonte: Fórum, 2010. 227 p. Número de chamada: 341.3444 S232 RDS (TRF1) 

SCHAPIRO, Mario Gomes; NUSDEO, Ana Maria de Oliveira (Coord.). Direito 
econômico: direito econômico regulatório. São Paulo: Saraiva, 2010. 473 p. (Série 
GVlaw). Número de chamada: 341.378 D598 DEDE (TRF1) (GO) 

CAPÍTULOS DE LIVROS 

2020 

FONSECA, Reynaldo Soares da; FONSECA, Rafael Campos Soares da; FONSECA, 
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Leonardo Campos Soares. Regime de contratações públicas e o estado de calamidade 
pública em âmbito financeiro. In: FONSECA, Reynaldo Soares da; COSTA, Daniel 
Castro Gomes da. Direito regulatório: desafios e perspectivas para a administração 
pública. Belo Horizonte: Fórum, 2020. p. 19-35. 

GONÇALVES, Benedito; PEREIRA, Ana Lucia Pretto. Regulação jurídica de atividade 
público-administrativa. In: FONSECA, Reynaldo Soares da; COSTA, Daniel Castro 
Gomes da. Direito regulatório: desafios e perspectivas para a administração pública. 
Belo Horizonte: Fórum, 2020. p. 223-237. 

MARQUES, Mauro Campbell. Os desafios da implantação de método alternativo de 
solução de controvérsias em contratos administrativos em razão do conflito de interesses 
no âmbito da atividade normativa das agências reguladoras: breve estudo envolvendo as 
UHE de Jaguará, Miranda e São Simão. In: FONSECA, Reynaldo Soares da; COSTA, 
Daniel Castro Gomes da. Direito regulatório: desafios e perspectivas para a 
administração pública. Belo Horizonte: Fórum, 2020. p. 107-120. 

MARTINS, Humberto. Regulação de telecomunicações e a construção do direito dos 
consumidores em contraposição ao conceito de usuários. In: FONSECA, Reynaldo 
Soares da; COSTA, Daniel Castro Gomes da. Direito regulatório: desafios e 
perspectivas para a administração pública. Belo Horizonte: Fórum, 2020. p. 69-87. 

RIBEIRO, Paulo Dias de Moura. Lei geral de proteção de dados. In: FONSECA, 
Reynaldo Soares da; COSTA, Daniel Castro Gomes da. Direito regulatório: desafios e 
perspectivas para a administração pública. Belo Horizonte: Fórum, 2020. p. 133-137. 

2019 

AGUILLAR, Fernando Herren. Novos instrumentos de regulação econômica: agências 
reguladoras. In: AGUILLAR, Fernando Herren. Direito econômico: do direito nacional 
ao direito supranacional. 6. ed. São Paulo: Atlas, 2019. cap. 7, p. 291-326. 

APPARECIDO JUNIOR, José Antonio.  Possibilidades do impacto regulatório em face 
da legislação urbanística no Brasil. In: APPARECIDO JUNIOR, José Antonio Direito 
imobiliário e urbanístico: temas atuais. Indaiatuba, SP: Foco, 2019. p. 17-30. 

ATAÍDE, Pedro. Regulação econômica minarária. In: ATAÍDE, Pedro. Direito 
minerário. 2. Ed. Salvador: JusPODIVM, 2019.  p. 131-174.  

BAGGIO, Lucas Pereira. O papel do Estado no desenvolvimento tecnológico: do fomento 
estatal à regulação. In: BAGGIO, Lucas Pereira. Empresa, mercado e tecnologia. Belo 
Horizonte: Fórum, 2019. p. 287-307. 

BIONI, Bruno Ricardo; LUCIANO, Maria. O princípio da precaução na regulação de 
inteligência artificial: seriam as leis de proteção de dados o seu portal de entrada? In: 
FRAZÃO, Ana; MULHOLLAND, Caitlin; SILVEIRA, Alessandra 
(Coord.). Inteligência artificial e direito: ética, regulação e responsabilidade. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2019. 716 p. Número de chamada: 340.0285 I61 IAE 
(TRF1) 
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JORDÃO, Eduardo Ferreira. Como desestruturar uma agência reguladora em passos 
simples. In: JORDÃO Eduardo Jordão; RIBEIRO, Maurício Portugal. 30 anos da 
Constituição de 1988: uma jornada democrática inacabada. Belo Horizonte: Fórum, 
2019, p. 481-494. 

LIMA, Artur Carnaúba Guerra Sangreman. Deslegalização e o poder normativo das 
agências reguladoras. LIMA, Artur Carnaúba Guerra Sangreman. In: Direito 
administrativo propositivo. Curitiba: Juruá, 2019, p. 57-77. 

LÔBO, Flávio Luiz de A. Carros autônomos: desafios para a infraestrutura e para o 
modelo regulatório brasileiro. In: LÔBO, Flávio Luz de A.; FRAZÃO Alexandre 
Costeira. Aspectos jurídicos das novas tecnologias (inovações) disruptivas. Rio de 
Janeiro: Lumen Juris, 2019, p. 121-146  

POLIDO, Fabrício Bertini Pasquot. Novas perspectivas para regulação da inteligência 
artificial: diálogos entre as políticas domésticas e os processos legais transnacionais. In: 
FRAZÃO, Ana; MULHOLLAND, Caitlin; SILVEIRA, Alessandra 
(Coord.). Inteligência artificial e direito: ética, regulação e responsabilidade. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2019. 716 p. Número de chamada: 340.0285 I61 IAE 
(TRF1) 

2018 

ARAUJO, Valter Shuenquener de. Os quatro pilares para a preservação da imparcialidade 
técnica das agências reguladoras. ARAUJO, Valter Shuenquener de Araujo. In: 
Regulação e infraestrutura. Belo Horizonte Fórum, 2018, p. 331-351. 

CARVALHO, Almir Canto de.  Limitações ao poder normativo das agências reguladoras. 
In: CARVALHO, Almir Canto de; GOMES, Sebastião Marcelice. Temas 
contemporâneos de direito: uma contribuição à pesquisa da Universidade Federal do 
Amazonas. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2018, v. 3, p. 125-147. 

CEREZA, Beatriz Primon de Ornelas. Poder de controle e agências reguladoras: 
Interferência da ANTT no controle acionário das concessionárias de transporte ferroviário 
de cargas. In: CEREZA, Beatriz Primon de Ornelas. Aspectos do direito ferroviário: 
uma visão através do contencioso. São Paulo: Verbatim, 2018, p. 201-214. 
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